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1 INTRODUÇÃO

A proposta abordada no presente artigo é sobre a Gestão Escolar, tornando-se cada vez mais evidente a necessidade de que as escolas adotem uma gestão democrática e participativa para que possua o desenvolvimento pleno do ensino-aprendizagem e da educação como um todo. Mas para isso, precisa haver um trabalho coletivo de todos profissionais que perpetuam na escola.
Para compreender a gestão escolar carece desmistificar da gestão administrativa que por muito tempo perpetuou. O termo Gestão Escolar foi criado para distinguir a da expressão Administração Escolar e trazer para o contexto escolar elementos e significados fundamentais para aumentar a eficiência dos processos institucionais e o melhoramento do ensino. Conforme o blog Wpensar enfatiza que, 
“Gestão escolar relaciona-se a uma atuação que foca em promover a organização, mobilização e articulação das condições essenciais para garantir o avanço do processo socioeducacional das instituições de ensino e possibilitar que elas promovam o aprendizado dos estudantes de forma efetiva.”.

Logo, gestão administrativa escolar trata-se da conforme DART (2010) “administração é o atingimento das metas organizacionais de modo eficiente e eficaz através do planejamento, organização, liderança e controle dos recursos organizacionais”. 
A gestão escolar está dividida em três áreas que funciona de modo interligado ou sistêmico: Gestão de Recursos Humanos, Gestão pedagógica e gestão administrativa.  
Conforme LUCK (2009) a gestão escolar apresentar questões concretas da rotina educacional e buscar garantir que as instituições de ensino tenham as condições necessárias para cumprir seu papel principal: ensinar com qualidade e formar cidadãos com as competências e habilidades indispensáveis para sua vida pessoal e profissional.
Nota-se que o foco da gestão escolar é a orientação para resultados, liderança, motivação da equipe para alcançar os objetivos, dando enfade na qualidade do currículo e na participação dos pais para atingir excelência no ensino. A finalidade deste artigo foi de contextualizar o conceito de gestão escolar e suas concepções históricas no contexto brasileiro, as funções e os objetivos da gestão escolar englobada numa gestão democrática e participativa que utilizar de recursos democráticos como, Projeto Politico Pedagógico e o Conselho Escolar. No segundo momento vamos retratar a questão do conceito de gestor escolar suas atribuições e os componentes da equipe gestora.  E por fim, o papel do professor da gestão escolar democrática.

2. CONCEPÇÃO DA GESTÃO ESCOLAR
Entretanto as inquietações com a democratização da gestão escolar no Brasil derivam desde a década de 30, como “o Manifesto dos Pioneiros da Educação de 1932 que destacava a autonomia administrativa da escola em seus aspectos técnicos, administrativos e econômicos.“ Outro episódio importante, conforme SANTOS FILHO (1998), na questão da autonomia escolar são as ações dos movimentos estudantis do final da década de 60, no sentido do fortalecimento da democratização da administração da educação no mundo ocidental. O paradigma de administração científica baseada nos princípios de Taylor foi adotado pelas escolas durante anos no Brasil. Na sociedade industrial do início do século XX, predominava a administração científica, centralizadora e hierarquizada.
Segundo FREITAS (2000) outro fato predominante foi que,
A teia administrativa tinha o formato de uma pirâmide, cujo topo hierárquico era legitimamente ocupado pelo venerável chefe, detentor de todo poder de decisão e de mando. Os demais membros desse conjunto, distribuídos por especializações, eram mais executores de ordens e planejamentos que decisores. Quanto mais próximos da base da pirâmide, menos poder de decisão, menos educação formal e menos respeito social. (FREITAS, 2000, p. 49)
Portanto a escola foi administrada em consonância da politica econômica e cultura dominante. Diretores e professores privilegiavam planejamentos pedagógicos alheios à realidade escolar, porém a sua execução era obrigatória, além de virem acompanhadas por visitas periódicas de inspetores do Ministério da Educação (MEC). No entanto o contexto da abertura política nacional dos anos 80 proporcionou termo para que a educação fosse pensada a partir da realidade escolar. Desde a década de 80, são registradas ações em prol de uma gestão participativa. Iniciativas similares são cada vez mais frequentes e assumem formas inovadoras (SANTOS FILHO, 1998).
No final do século XX perneou várias mudanças na política da administração da educação brasileira. O discurso legal e político proporcionam mais participação da sociedade, inclusive com responsabilidade financeira. Com isso, o Estado advém a permitir e incentivar a coexistência de várias formas de gerenciamento escolar, aparentemente mais democráticas. Entretanto, algumas experiências ocorrem com o gerenciamento da escola pública por entidades privadas. 
Com as novas politica pública, sob a implicação de uma politica neoliberal, sobreveio a considerar a descentralização administrativa e gestão escolar participativa de cunho democrático, com o foco na realidade da escola e de suas comunidades escolar e local. Portanto, é nesse panorama que a descentralização no discurso do governo se apresenta como a alternativa política para viabilizar as ações do Estado de forma eficiente, eficaz e com qualidade. A descentralização, concebida como estratégia de afastamento do Estado, em relação às suas obrigações sociais e acompanhada de novas formas de controle, conforme vem se configurando na gestão dos gastos públicos no Brasil, não pressupõe necessariamente a participação do cidadão na formulação e realização das políticas públicas, também não assegura a eficácia e eficiência dos serviços oferecidos e não se estabelece uma estratégia obrigatória para a consolidação da gestão democrática, conforme expresso no discurso atual.
Segundo CAVAZZANI (2011, p. 6)
Desse modo, a indicação política de diretores escolares perde a primazia e dá espaço à maior participação da comunidade na seleção de diretores escolares e na condução do nível de qualidade do processo educacional. 

Entretanto, são criados colegiados ou conselhos escolares com poder deliberativo e autonomia para tomar certas decisões no âmbito da escola; sendo permitidas eleições de diretores; participações ativas dos pais na escola, líderes comunitários; concurso público e cursos concurso para diretores; dentre outros.
Iniciando o debater a importância da preparação de diretores escolares que incentivem a participação das comunidades escolar e local e atendam à legislação vigente. Apesar disso, o tema da gestão escolar vem sendo motivo de discussão pelos educadores e pesquisadores, em geral. Portanto, as discussões faz referência a formas de contratação do diretor de escola, quais seriam as melhores maneiras de gerenciar uma escola, competências, e no mesmo momento, a avaliação do gestor em frente dos desafios que este profissional enfrenta nas escolas.
Entretanto, como MONTEIRO (2007) acredita-se que as experiências com a democracia no Brasil são marcadas por esperanças em vez de realizações. (...) os discursos realizados em nome da democracia (ou da descentralização) buscam legitimidade, já que a prática tem demonstrado outra realidade.

3 GESTÃO ESCOLAR
3.1 CONCEITO DE GESTÃO
A expressão gestão relacionar-se com administração, ou seja, administrar uma organização conduzindo-a para a concretização de objetivos.  
De acordo com Maximiano (2007), administrar é um trabalho em que as pessoas buscam realizar seus objetivos próprios ou de terceiros com a finalidade de alcançar as metas traçadas. Dessas metas fazem parte as decisões que formam a base do ato de administrar e que são as mais necessárias. Também o mesmo autor colocar em sua fala que, “o planejamento, a organização, a liderança, a execução e o controle são consideradas decisões e funções, sem as quais o ato de administrar estaria incompleto”.
Entretanto, a administração é uma das formas de gestão, pois demarca metas e os determinados recursos que serão necessários para alcançar as metas pré-estabelecidas na realização das atividades organizacional, portanto carece a colaboração de todos os envolvidos na instituição. Conforme Dart (2010) “administração é o atingimento das metas organizacionais de modo eficiente e eficaz através do planejamento, organização, liderança e controle dos recursos organizacionais”.
Então definindo Gestão como o ato de gerir, em outras palavras, realizar ações que conduzam á realização dos objetivos e metas propostas.
O termo gestão deriva do latim gestione e significar gerir, gerência, administração. Administrar é planejar, organizar, dirigir e controlar recursos, visando atingir determinado objetivo. Gerir é fazer as coisas acontecerem e conduzir a organização para seus objetivos. Portanto, gestão e o ato de conduzir para a obtenção dos resultados desejados. (OLIVEIRA; PERAZ JR.; SILVA, 2002, p. 136).

Portanto, a administração geralmente está associada a processos burocráticos e a gestão relaciona com a proximidade entre lideres e liderados, estabelecendo maior cooperação nas decisões e resultados, contudo, a administração e gestão devem caminhar juntas, pois ambas se complementam. 
Segundo NASCIMENTO (2007) abordar que no processo de gestão existem diversas etapas, destacando-se as de planejamento, liderança, organização e avaliação, sendo essenciais para assegurar, de forma eficiente o funcionamento das organizações e consequentemente, alcançar os objetivos traçados.

3.2 Gestão Escolar
O termo Gestão Escolar foi criado para distinguir a da expressão Administração Escolar e trazer para o contexto escolar elementos e significados fundamentais para aumentar a eficiência dos processos institucionais e o melhoramento do ensino. Sendo estabelecido a partir dos movimentos de abertura política do país, que começaram a promover novos conceitos e valores, associados, sobretudo à ideia de autonomia escolar, à participação da sociedade e da comunidade, à criação de escolas comunitárias, cooperativas e associativas e ao fomento às associações de pais. Assim, no âmbito da gestão escolar, o estabelecimento de ensino passou a ser entendido como um sistema aberto, tendo uma cultura e identidade próprias, capaz de reagir com eficácia às solicitações dos contextos locais em que se inserem. (MENEZES, 2001)
Conforme enfatiza a especialista em educação Heloisa Lück afirma que a “Gestão escolar relaciona-se a uma atuação que foca em promover a organização, mobilização e articulação das condições essenciais para garantir o avanço do processo socioeducacional das instituições de ensino e possibilitar que elas promovam o aprendizado dos estudantes de forma efetiva.”.
Entretanto, a gestão escolar engloba a incumbência que as unidades escolares possuem, tais como: elaborar e executar a proposta pedagógica, administrar o pessoal e os recursos materiais e financeiros. (LOPES, 2013, p. 28)
A gestão escolar constitui uma das áreas de atuação profissional na educação destinada a realizar o planejamento, a organização, a liderança, a orientação, a mediação, a coordenação, o monitoramento e a avaliação dos processos necessários á efetividade das ações educacionais orientadas para a promoção da aprendizagem e formação dos alunos. (LUCK, 2009, p. 23)

Conforme LUCK (2009) a gestão escolar apresentar questões concretas da rotina educacional e buscar garantir que as instituições de ensino tenham as condições necessárias para cumprir seu papel principal: ensinar com qualidade e formar cidadãos com as competências e habilidades indispensáveis para sua vida pessoal e profissional.
Nota-se que o foco da gestão escolar é a orientação para resultados, liderança, motivação da equipe para alcançar os objetivos, dando enfade na qualidade do currículo e na participação dos pais para atingir excelência no ensino. A gestão escolar divide-se em seis pilares principais que procuram a autonomia administrativa, financeira, pedagógica e a otimização de tempo e processos nas instituições de ensino regular e cursos. Senso assim, o gestor deve dedicar-se com empenho em diferentes áreas de atuação.

3.2.1 As Funções da Gestão Escolar
Entretanto, a função da gestão escolar conduz na englobação de todas as atividades da escola. Por meio, do gestor sendo o responsável em garantir a organização e o desenvolvimento da gestão da escola, consolidando planos e projetos elaborados pela mesma.
No artigo 12 da Lei 9.394/96 (BRASIL, 1996a) destaca as principais competências da gestão escolar nas unidades de ensino com a seguinte redação:
Os estabelecimentos de ensino, respeitada as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:
I- Elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II- Administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III- Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;
IV- Velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente
V- Prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento
VI- Articular-se com as famílias e comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;
VII- Informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica;
VIII- Notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentam quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do percentual permitido em lei.
As funções que classificam a gestão escolar entrelaçam em três áreas que funcionam de forma interligadas;
a) Gestão de Recursos Humanos: mencionam-se ao relacionamento com os pais, alunos, comunidade, educadores e o profissional administrativo, que deve ocorrer de forma a garantir o perfeito funcionamento da escola, contornando os problemas que ocorrem e as questões de relacionamento humano.
b) Gestão Administrativa: relaciona-se á parte física e institucional. Na parte física caracteriza-se o prédio e os equipamentos/matérias que a escola possui e a parte institucional são os direitos e deveres, as atividades da secretaria e a legislação escolar;
c) Gestão Pedagógica: estabelece os objetivos gerais e específicos para o ensino, demarcando a partir do perfil da comunidade e dos educandos. Também elaborar os conteúdos curriculares e acompanhar a avaliar os alunos, os professores e a equipe gestora. As atribuições da gestão pedagógica estão descrita no Regimento Escolar e no Projeto Politico Pedagógico da escola.
Conforme Vieira (2008), o planejamento, a elaboração e a execução de uma proposta pedagógica e a principal das atribuições das unidades de ensino. Contudo, o planejamento precisa ser colocado em pratica, por meio, de ações sociais elaboradas coletivamente proporcionando um processo educativo mais eficiente.

3.2.2 Os Objetivos da Gestão Escolar
O objetivo da gestão escolar tem como meta propiciar aos estabelecimentos escolares uma administração eficiente, sendo essencial no processo de democratização da escola, englobando tanto os aspectos pedagógicos como os aspectos burocráticos.
Segundo com Luck (2007), a gestão escolar ratifica-se na literatura a partir dos anos 90, ficando reconhecida como base fundamental para a organização significativa e estabelecimento dos processos educacionais e mobilização de pessoas voltadas para o desenvolvimento e melhoria da qualidade de ensino que oferecem.  
Entendemos que, gestão educacional pode ser considerada um modelo de como gerir o sistema escolar, visando todos os integrantes do sistema educacional, tais como gestores, professores, alunos e comunidade, acontecendo dentro e fora da escola. Por meio da gestão educacional pautada nos aspectos democráticos e participativos podemos construir uma escola democratização que possam contribuir para formação de cidadãos conscientes.

3. 3  Gestão Escolar Democrática e Participativa
Em todo contexto escolar sempre prezam por ter uma educação de qualidade para os educandos, enfim e de responsabilidade da equipe escolar fornecer uma educação de qualidade tendo como principal objetivo: formar cidadãos não apenas conteúdos teóricos, mas indivíduos críticos e conscientes em suas escolhas.
A gestão democrática implica a efetivação de novos processos de organização e gestão baseados em uma dinâmica que favoreça os processos coletivos e participativos de decisão. Nesse sentido, a participação constitui uma das bandeiras fundamentais a serem implementadas pelos diferentes atores que constroem o cotidiano escolar. (MEC, 2004, p. 15).

Segundo o MEC (2004) compreender que “a participação pode ser entendida, portanto, como processo complexo que envolve vários cenários e múltiplas possibilidades de organização”. Para que a participação seja realidade, são necessários meios e condições favoráveis, ou seja, é preciso repensar a cultura escolar e os processos, normalmente autoritários, de distribuição do poder no seu interior. Dentre os meios e as condições destacam-se, ainda, a importância de se garantir: infraestrutura adequada, quadro de pessoal qualificado, apoio estudantil. Outro dado importante é entender a participação como processo a ser construído coletivamente 
Segundo LIBÂNEO (2005), a gestão democrática participativa valoriza a participação da comunidade escolar na construção coletiva dos objetivos e do funcionamento da escola através do dialogo, do consenso. Podemos compreender que a “gestão democrática é uma forma de gerir uma instituição de maneira que possibilite a participação, transparência e a democracia". (WIKIPÉDIA, 2004)
Entretanto os princípios que norteiam a gestão democrática e participativa são eles:
· Descentralização: a administração, as decisões, as ações devem ser elaboradas e executadas de forma não hierarquizada.
· Participação: a integração de todos os envolvidos no cotidiano escolar deve participar da gestão: professores, estudantes, funcionários, pais ou responsáveis, sujeitos que participam de projetos na escola, enfim toda comunidade ao redor da escola.
· Transparência: qualquer decisão e ação tomadas ou implantadas na instituição escolar tem que ser de conhecimento de todos.  
Para implantação de um processo de gestão democrática e participativa na escola carecem de elementos fundamentais, tais como: o aprimoramento dos processos de provimento ao cargo de diretor, a criação e consolidação de órgãos colegiados na escola (Conselhos Escolares, Conselho de Classe...), o fortalecimento da participação estudantil, a construção coletiva do projeto político-pedagógico da escola, a progressiva autonomia da escola e a discussão e implementação de novas formas de organização e de gestão escolar e a garantia de financiamento público da educação e da escola nos diferentes níveis e modalidades de ensino. (MEC, 2004, p. 28)
Nota-se que para haver uma efetivação da nova relação entre a educação, à escola e a democracia constituem um aprendizado político-pedagógico cotidiano que requer a implementação de novas formas de organização e participação interna e externamente à escola.
Para que haja uma verdadeira gestão democrática que construa uma escola em que a participação seja uma realidade depende, portanto, da ação de todos: dirigentes escolares, professores, estudantes, funcionários, pais de estudantes e comunidade local. Entretanto o gestor tem o caráter de liderança onde deve comunicar esclarecer, perguntar e delegar responsabilidade entre os que participam da comunidade escolar.
Portanto, existem instrumentos que são fundamentais do desenvolvimento da gestão democrática de acordo com a LDB/96 nas mediações da escola, sendo eles: a elaboração do Projeto Pedagógico da escola, contando com a participação dos profissionais da educação; a participação das comunidades escolar e local em Conselhos Escolares ou equivalentes.

3.3.1 Projeto Político Pedagógico 
O Projeto Político Pedagógico é um instrumento que reflete a proposta educacional da escola. Por meio dele que a comunidade escolar pode desenvolver um trabalho coletivo, cujas responsabilidades pessoais e coletivas são assumidas para execução dos objetivos traçados. 
O projeto político-pedagógico ocupa um papel central na construção de processos de participação e, portanto, na implementação de uma gestão democrática. Envolver os diversos segmentos na elaboração e no acompanhamento do projeto pedagógico constitui um grande desafio para a construção da gestão democrática e participativa. (MEC, 2004, p. 24)

O principal objetivo do Projeto Político Pedagógico é democratizar a escola. Por meio dele, orienta os profissionais da escola e as famílias a como concretizar as ações previstas na proposta pedagógica.  Sendo o Projeto Político Pedagógico um mecanismo eficiente e capaz de proporcionar a escola condições de planejar, buscar meios, e reunir pessoas e recursos para efetivação desse projeto. Mediante isso é necessário a envolvimento das pessoas na sua construção e execução. O Projeto Político Pedagógico se baseia na construção de parcerias com a comunidade que mostramos o êxito de qualquer projeto educacional que tem como meta o desenvolvimento da cidadania e a construção da identidade da escola. 
Todo projeto politico pedagógico consiste numa estrutura básica de elaboração, como cita o autor: 
A estrutura básica da elaboração do Projeto Político Pedagógico na linha do Planejamento Participativo é composta de três grandes elementos, a saber: Marco Referencial, Diagnóstico e Programação, que correspondem respectivamente, àquelas três dimensões do processo de planejamento que apontamos acima: Projeção de Finalidades, Análise da Realidade e Elaboração das Formas de Mediação. (VASCONCELOS, 2009, p.22)

São por meio dos princípios democráticos apresentados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 que podemos encontrar o aporte legal da escola na elaboração da sua proposta pedagógica. Portanto de acordo com os artigos 12, 13 e 14 da LDB, a escola tem autonomia para elaborar e executar sua proposta pedagógica, porém, deve contar com a participação dos profissionais da educação e dos conselhos ou equivalentes na sua elaboração. 
Embora muitas escolas se basearem em normas gerais da educação, as unidades escolares se diferenciam entre si, pois cada entidade de ensino tem suas necessidades e princípios específicos. Em outro ponto que as escolas se diferem é acerca das regiões em que estão situados, também os anseios de cada membro envolvido na construção do projeto educativo.

3.3.2 Conselho Escolar
O conselho escolar é constituído por pais, professores, funcionários, alunos e a comunidade em geral. É um órgão deliberativo responsável pela tomada de decisão de questões no âmbito escolar, sendo um instrumento de democratização da escola.

As atribuições do Conselho Escolar dependem das diretrizes do sistema de ensino e das definições das comunidades local e escolar. O importante é não perder de vista que o Regimento, a ser construído coletivamente na escola, constitui a referência legal básica para o funcionamento da unidade escolar e, desse modo, é fundamental que a instituição educativa tenha autonomia para elaborar seu próprio regimento. Dentre as principais atribuições do Conselho destacamos a sua função de coordenação do coletivo da escola e a criação de mecanismos de participação. (BRASIL, 2004, p.45)

Portando, o conselho escolar ser um instrumento de democratização da escola também contribui na aprendizagem da função política da educação à medida que os alunos se organizam para formar os grêmios estudantis que também possuem poder decisório dentro da unidade escolar. 
Os conselhos escolares adquirem vida e forma material nas articulações relacionais entre os atores sociais que os compõem; na forma como pais, alunos, professores, funcionários e Direção apropriam-se do espaço do conselho, enquanto o constroem, de maneira dinâmica e conflitiva. (WERLE, 2003, p.102)

Entretanto, somente a participação dos conselhos escolares não garante a prática de uma gestão democrática. Por isso, fazer necessário que os membros destes conselhos participem das decisões de forma democrática, deixando de lado interesses pessoais e priorizar as necessidades coletivas.
 
Os Conselhos escolares tornam-se, neste contexto, instrumentos importantes para a desejada prática democrática. A escolha democrática dos dirigentes escolares e a consolidação da autonomia das escolas alinham-se aos colegiados com a finalidade de desvendar os espaços de contradição gerados pelas novas formas de articulação dos interesses sociais. A partir do conhecimento destes espaços, certamente presentes no cotidiano da vida escolar e das comunidades, é que será possível ter os elementos para a proposição e construção de um projeto inclusivo. (AZEVEDO; GRACINDO, 2005, p.34) 

Enfim, os conselhos escolares são órgãos de democratização das escolas à medida que representam as opiniões e sugestões da comunidade e, por isso, compartilham as responsabilidades com os gestores escolares sobre decisões pertinentes à escola tornando-se assim um elemento fundamental para uma gestão participativa e democrática.

4 GESTOR ESCOLAR
4.1  CONCEITO DE GESTOR 
De acordo com o conceito clássico, desenvolvido por Henri Fayol, o gestor é definido pelas suas funções no interior da organização: é um individuo a quem compete à interpretação dos objetivos propostos pela organização e atuar, por meio, do planeamento, da organização, da liderança ou direção e do controlo, afim, de atingir os referidos objetivos. Embora sendo pela organização do ambiente de trabalho, o gestor também precisa ser o agente de mudança, e estar atento às necessidades da instituição, dos seus colaboradores, fazendo desta forma adequações sempre que necessário, devido à mudança constante das necessidades e aspirações do mercado.
Mudanças sociais, econômicas, tecnológicas, políticas e governamentais podem provocar mudanças rápidas tanto no ambiente interno como externo, que influenciarão as habilidades e necessidades organizacionais. Tudo pode ficar obsoleto em pouco tempo, o que justifica também o retreinamento de empregados. (LERNER, 2002, p. 42)

Portanto, o planejamento e as organizações das ações que permeia na escola são de encargo do gestor. Através do planejamento o gestor estabelece as metas e as quais ações serão necessárias para comprimento dos objetivos propostos, mas carece a participação de toda equipe pedagógica trabalhando em sinergia. De acordo com Lerner (2002) que ação de planejar adequadamente é essencial para melhores resultados em qualquer atividade. Segundo CATELLI (2002) faz sua contribuição a respeito do planejamento;
Planejamento é a mais básica de todas as funções gerenciais, e a habilidade com que esta função está sendo desempenhada determina o sucesso de todas as operações. Planejamento pode ser definido como processo de reflexão que precede a ação e é dirigido para a tomada de decisão agora com vistas no futuro. (CATELLI, 2002, p.43)

De acordo com PECHI (2012), “todo líder deve construir coletivamente seu planejamento e dar certa autonomia para que cada um desempenhe suas tarefas”. 
Antes de tudo, para exercer um cargo de líder em uma instituição o gestor precisar ter espirito de liderança, ou seja, a liderança é uma qualidade que permite a um profissional criar e manter um grupo coeso, inspirado e trabalhando motivado e com a colaboração de todos. Embora o líder precisar ser participativo nas ações de trabalho, como acrescentar DAVIS; NEWSTROM (1992), líder participativo é aquele que informa seus liderados sobre as condições do trabalho que os fazem sentir-se encorajados a expressar as próprias ideias. Enfim, o gestor carece exercer uma função de liderança participativa para que possam em conjunto desenvolver um trabalho excelente e através dessas ações consigam alcançar as metas traçadas pela instituição. 

4.2 Gestor Escolar
O gestor escolar é o profissional responsável pela instituição de ensino, pelas ações desenvolvidas e por todos profissionais que atuam na mesma. Além disso, precisa ter conhecimento da legislação educacional, zelar pelos recursos financeiros e da prestação de contas em relação aos mesmos, além de coordenar, motivar, liderar e delegar responsabilidades aos membros da equipe escolar.
Segundo PECHI (2012) no seu artigo publicado na Revista Nova Escola selecionou algumas iniciativas que podem tornar o gestor escolar em um bom líder: 
· Envolva a equipe no planejamento, dê autonomia nas ações;
· Estabeleça metas claras;
· Preocupe-se com o que interessa: o aprendizado dos alunos;
· Saiba como fazer a gestão da aprendizagem;
Conforme PECHI (2012) acrescentar que;
Um bom líder deve ter conhecimento para identificar quem são as pessoas que mais podem ajuda-lo no trabalho de formação. Ter acesso a uma rede de contatos de especialistas em cada disciplina, dentro e fora da Secretaria de Educação, é fundamental. Muitas vezes, a solução está dentro da própria escola: há alguém na equipe capaz de exercer parte da formação? Agir assim é uma boa forma de engajar professores experientes a querer aprender outras coisas e a compartilhar seu conhecimento com seus pares. (PECHI, 2012)

O diretor escolar é um sujeito que representa o gestor publico dentro da instituição escolar. Sendo peça fundamental para o funcionamento da escola, nos aspectos legais, administrativos e pedagógicos.
É do diretor da escola a responsabilidade máxima quanto à consecução eficaz da política educacional do sistema e desenvolvimento pleno dos objetivos educacionais, organizando, dinamizando e coordenando todos os esforços nesse sentido e controlando todos os recursos para tal. Devido sua posição central na escola, o desempenho de seu papel exerce forte influência (tanto positiva, como negativa) sobre todos os setores pessoais da escola. (LUCK, 2004, p.32)

Entretanto, a forma que o diretor escolar comanda a escola, irá determinar as características de sua gestão praticada. Esta gestão pode ser classificada em individualista, autoritária ou democrática. Conforme LUCK (2001), os diretores participativos baseiam-se no conceito de autoridade compartilhada, cujo poder é delegado aos representantes da comunidade escolar e as responsabilidades são assumidas por todos.
Portanto, para que possua uma gestão democrática o diretor escolar necessita promover o diálogo, fazer mediação de conflitos, respeitar as diferenças por meio do intermédio das ações em conjunto escola e comunidade, sendo assim, através de ações coletivas e participativas desenvolvendo o planejamento e o Projeto Politico Pedagógico da Escola.
Contudo como afirma LOPES (2013, p. 41) dentre das características fundamentais do gestor escolar pode-se destacar a capacidade de exercer uma liderança democrática e a capacidade de delegar as tarefas à sua equipe. Ele deve difundir na instituição valores como autonomia e responsabilidade.

4.3 Equipe Gestora
Portanto, uma escola somente conseguirá implementar uma educação integral de forma adequada, quando todos da equipe gestora comprometam no processo de gestão transformadora. Entretanto, cada membro que constitui a equipe gestora possui atribuições diferenciadas, porém estas atribuições devem ser cumpridas de forma coordenada a fim de atingir as metas propostas. Como podemos destacar cada atribuição de acordo com a Revista Nova Escola (2010):
· O diretor, responsável legal, judicial e pedagógico pela instituição e o líder que assegura o funcionamento da escola;
· O coordenador pedagógico, profissional que responde pela formação dos professores;
· O supervisor de ensino, representante da secretaria de Educação que dá apoio técnico, administrativo e pedagógico às escolas, garante a formação de gestores e coordenadores e dinamiza a implantação de políticas públicas. 
Conforme ANDRADE (2004), para organizar melhor o seu trabalho e a escola, o gestor e sua equipe poderão começar classificando as questões mais desafiadoras da eficácia do processo de mudança rumo ao crescimento organizacional. Para isso, precisa haver sob a administração do gestor uma gestão democrática onde, cada membro da equipe gestora deve realizar suas funções de forma crítica posicionando-se de acordo com suas concepções e discutindo novas posturas sempre que necessário.
A possibilidade da gestão democrática na/da escola exige do diretor e da equipe diretiva da escola retomar a especificidade da administração da educação escolar, vinculada à natureza da educação, observando três princípios norteadores da nova organização do trabalho pedagógico e da administração escolar: projeto político-pedagógico curricular da escola; trabalho coletivo dos atores da escola; conhecimento da ciência pedagógica. (RIBEIRO; MENIN, 2005, p.67)

Segundo Revista Nova Escola (2010) estabelecer que “Os elementos da equipe gestora devem trabalhar em equipe, buscando soluções em conjunto e um diálogo aberto e sincero”.

4.2.1  Diretor Escolar
O diretor é o gestor escolar por excelência, aquele que lidera, gerencia e articula o trabalho de professores e funcionários em função de uma meta: a aprendizagem de todos os alunos. É ele quem responde legal e judicialmente pela escola e pedagogicamente por seus resultados - essa última atribuição, a mais importante, é às vezes esquecida. (revista nova escola, 2010). 
Para LIBÂNEO (2004), são atribuições do diretor: supervisionar atividades administrativas e pedagógicas, promover a integração entre escola e comunidade, conhecer a legislação educacional, buscar meios que favoreçam sua equipe, dentre outras.
Conforme LOURENÇO FILHO (2007) são deveres dos diretores: 
· Estimular o andamento dos programas de ensino, a execução de instruções metodológicas e a compreensão dos padrões de rendimento, superintendendo-os em todas as classes; 
· Interpretar e fazer executar as diretrizes assentadas pela mais alta administração, adaptando-as ao trabalho dos mestres e alunos da escola; 
· Saber inspirar os melhores critérios de avaliação do trabalho escolar, renovando ou modificando recomendações junto aos professores, sempre que necessário, e documentado de forma sistemática todo o trabalho que a escola realize; 
· Exercer funções de liderança no ensino e trabalhos administrativos, sugerindo recursos de investigação no interesse da eficiência geral dos serviços; 
· Fazer manter os serviços de conservação e asseio de modo impecável; 
· Esforçar-se no sentido de crescente eficiência e aperfeiçoamento de suas funções. 
O diretor escolar deve valorizar o trabalho coletivo, respeitando e incentivando as contribuições, sugestões e ideias de todos os que fazem parte da comunidade escolar, assim promovendo uma gestão democrática e participativa no âmbito escolar.
“Portanto, a grande tarefa da direção, numa perspectiva democrática, e fazer a escola funcionar pautada num projeto coletivo”. (Vasconcelos, 2009, p.61)

4.2.2  Coordenador Pedagógico
Conforme a Revista Nova Escola (2012), o coordenador pedagógico deve ser o especialista nas diversas didáticas e o parceiro mais experiente do professor. É ele quem responde por esse trabalho junto ao diretor, formando assim uma relação de parceria - e cumplicidade - para transformar a escola num espaço de aprendizagem. O que ocorre em muitos casos é que, sem formação adequada, ele acaba assumindo funções administrativas - e a formação permanente fica em segundo plano ou desaparece. A função de coordenador pedagógico surgiu no Brasil na década de 1920, com a seguinte proposta de equilibrar, hierarquizar propostas e competências pedagógicas.
Portanto, é dentro da comunidade escolares que o coordenador pedagógico desenvolve suas quatros funções específicas: mediadora, articuladora, transformadora e formadora.
· Função mediadora, no sentido de revelar/desvelar os significados das propostas curriculares permitindo que os professores elaborem seus próprios sentidos;
· Função articuladora, a fim de criar condições para que os docentes trabalhem coletivamente às propostas curriculares;
· Função formadora ao dar condições para o docente aprofundar na sua área;
· Função transformadora ao se trabalhar com questionamentos, ajudando o docente ser reflexivo e crítico.
Conforme o Site Wikipédia (2014) expõe como atribuição do coordenador pedagógico,
Cabe ao Coordenador pedagógico ou professor coordenador supervisionar, acompanhar, assessorar e avaliar as atividades pedagógico-curriculares. Sua atribuição prioritária é prestar assistência pedagógico-didática aos professores em suas respectivas disciplinas, no que diz respeito ao trabalho interativo com os alunos. Outra atribuição que cabe ao coordenador pedagógico é o relacionamento com os pais e a comunidade, especialmente no que se refere ao funcionamento pedagógico-curricular e didático da escola, comunicação, e interpretação da avaliação dos alunos. 

O coordenador pedagógico precisa ter pleno conhecimento da equipe pedagógica (professores) e alunos, das realidades socioculturais em que a escola esta inserida e os demais aspectos das reações pedagógicas e interpessoais que são desenvolvidos na sala de aula. De acordo com as orientações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), espera-se que o coordenador pedagógico possua certa autonomia para organizar o trabalho pedagógico, procurando assegurar no interior da escola uma gestão participativa e democrática. Porém, o que se encontra nas instituições educacionais é a dificuldade de se implantar essa gestão. 

4.2.3  Supervisor Escolar
O supervisor escolar é o representante da Secretaria de Educação que presta o apoio técnico, administrativo e pedagógico às escolas, portanto, é o profissional organizador ou orientador do trabalho pedagógico desenvolvido pelos professores em sua escola.  
A Revista Nova Escola (2012) define o supervisor de ensino como o funcionário destacado pela Secretaria de Educação, geralmente um educador, para dar apoio às escolas e fazer a interface do Executivo com elas. As redes mais bem estruturadas dispõem de uma equipe de supervisores que divide responsabilidades e se articula para fazer a orientação dos diretores e apoiá-los nas questões do dia a dia, formar os coordenadores pedagógicos e os professores e garantir a implementação das políticas públicas, que são as orientações oficiais que dão unidade à rede. 
Conforme, SILVA JÚNIOR; RANGEL (1997), a ação supervisora implica ter-se uma visão clara a respeito: 
· Da escola como instituição social fincada numa sociedade que tem sua base no sistema capitalista; 
· Do sentido que tem a educação e o ensino; 
· Da posição que o sistema de ensino atribui para o supervisor como um dos agentes educacionais; 
· Da posição que o próprio supervisor se atribui como agente do ensino e da educação; 
· Do objeto específico de trabalho do supervisor escolar e da capacidade de observar o cotidiano e haver transformação pelas suas ações.
Entre as funções do supervisor escolar que exercer está a de auxiliar os diretores e coordenadores a exercer suas tarefas, promovendo com os mesmos momentos de estudos e formação continuada.
Para MEDINA (1997), o trabalho do supervisor, centrado na ação do professor não pode ser confundido como assessoria ou consulta. Por ser um trabalho que requer envolvimento e comprometimento. Portanto, o objetivo do trabalho do supervisor escolar num processo democrática e participativo é a aprendizagem do aluno por meio do professor, trabalhando ambos em conjunto para assim formar uma equipe.  

5  O Papel do Professor na Gestão da Escola
O professor assume um papel primordial na escola, onde consiste uma gestão democrática e participativa. Sendo um profissional que esta em contato direto com os alunos e os pais. Contudo é uma grande agente de mudanças entre a comunidade e a escola. 
A tarefa do professor é extremamente importante e complexa: deve estar preparado para exercê-la, ou melhor, considerando que a prática é dinâmica e aberta, e que o professor não se propõe a realizar uma atividade mecânica e repetitiva, deve estar constantemente se qualificando para exercê-la. (VASCONCELOS, 2009, p.123)

Em consonância disso, o gestor educacional deve, sobretudo, valorizar a atividade do educador no espaço escolar, concedendo espaços para sua autonomia e incentivando que o mesmo participe ativamente do planejamento escolar, por meio de propostas, sugestões e levantamento de questões que, muitas vezes, só ele é capaz de visualizar devida sua prática diária em sala de aula. 
Conforme, a Lei n° 9.394 (BRASIL, 1996a), em seu artigo 13 cita as seguintes atribuições dos docentes: 
I – participar da elaboração da proposta pedagógica de estabelecimento de ensino; 
II – elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
III – zelar pela aprendizagem dos alunos; 
IV – estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 
V – ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 
VI – colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.
Para que o educador participe efetivamente da gestão escolar, faz-se necessário uma formação constante, pois esta favorece uma vontade e um desejo de mudança e de transformação do espaço escolar e de todos que fazem parte dele.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Concluímos que o conceito de gestão escolar foi criado para superar um possível enfoque limitado do termo administração escolar. Foi instituído a partir dos movimentos de abertura política do país, que começaram a promover novos conceitos e valores, associados, sobretudo à ideia de autonomia escolar, à participação da sociedade e da comunidade, à criação de escolas comunitárias, cooperativas e associativas e ao fomento às associações de pais. Assim, no âmbito da gestão escolar, o estabelecimento de ensino passou a ser entendido como um sistema aberto, com uma cultura e identidade própria, capaz de reagir com eficácia às solicitações dos contextos locais em que se inserem. 
A gestão escolar engloba as competências que as escolas precisam elaborar e executar a proposta pedagógica, administrativa dos profissionais e os recursos materiais e financeiros. Entretanto o modelo de gestão democrática e participativa aprecia a participação da comunidade no processo de tomada de decisão, por fim construindo os objetivos de forma coletiva. Para que haja uma verdadeira gestão democrática que construa uma escola em que a participação seja uma realidade depende, portanto, da ação de todos: dirigentes escolares, professores, estudantes, funcionários, pais de estudantes e comunidade local.
Portanto, existem instrumentos que são fundamentais do desenvolvimento da gestão democrática de acordo com a LDB (1996), nas mediações da escola, sendo eles: a elaboração do Projeto Pedagógico da escola, contando com a participação dos profissionais da educação; a participação das comunidades escolar e local em Conselhos Escolares ou equivalentes. Todavia na gestão democrática o gestor continua sendo o principal responsável pela instituição escolar, no entanto, o gestor divide sua responsabilidade com a comunidade, professores, coordenadores e supervisores.
Nota-se que o foco da gestão escolar é a orientação para resultados, liderança, motivação da equipe para alcançar os objetivos, dando enfade na qualidade do currículo e na participação dos pais para atingir excelência no ensino. 
Entretanto o papel do gestor dentro numa gestão escolar democrática implica-se em desenvolve os planos estratégicos e operacionais que julga mais eficazes para atingir os objetivos propostos, concebe as estruturas e estabelecem as regras, políticas e procedimentos mais adequados aos planos desenvolvidos e, por fim, implementa e coordena a execução dos planos através de um determinado tipo de liderança e de controlo.
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